
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.713 - SP (2014/0180101-6)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RIBEIRO 
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO 
  EDSON RICARDO PONTES E OUTRO(S)
  MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO, PELO 

RELATOR, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NOS ARTS. 34, XVIII, E 557, CAPUT, DO 

CPC. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NA 

PARTE CONHECIDA, IMPROVIDO.

I. É possível, ao relator, nas hipóteses expressamente previstas nos arts. 34, XVIII, do 

RISTJ, e 557, caput, do CPC, negar seguimento ao recurso.

II. Negado seguimento ao Recurso Especial, por incidência da Súmula 7/STJ, e não 

atacado, especificamente, pela agravante, referido fundamento, constitui óbice ao 

conhecimento do Agravo Regimental o disposto na Súmula 182/STJ. Nesse sentido: STJ, 

AgRg no AREsp 356.568/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 18/09/2013; STJ, AgRg no AREsp 431.696/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/02/2014.

III. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, na parte conhecida, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, conhecer em parte do agravo regimental  e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.713 - SP (2014/0180101-6)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 
interposto por MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RIBEIRO, contra decisão de minha 
lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Recurso Especial, fundamentado nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, interposto por MARIA APARECIDA DE 

OLIVEIRA RIBEIRO, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, assim ementado:

'PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART.557, § 1º, DO CPC). 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 

OU ABUSO DE PODER.

1. O agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo 

Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado o controle 

da extensão dos poderes do relator, bem como a legalidade da 

decisão monocrática proferida, não se prestando à rediscussão 

de matéria já decidida.

2. Inexiste ilegalidade ou abuso de poder na decisão 

questionada, sendo que os seus fundamentos estão em 

consonância com a jurisprudência pertinente à matéria.

3. Agravo legal desprovido' (fl. 121e).

Afirma a recorrente, em síntese, sob alegada violação aos arts. 42 da 

Lei 8.213/91, haver comprovado o seu direito à aposentadoria por 

invalidez, argumentando que a incapacidade é decorrente do 

agravamento da doença, sendo, assim, posterior à sua reinserção 

como segurada da Previdência Social.

Sem contrarrazões, o Recurso foi admitido, na origem.

O Recurso Especial não prospera.

O Tribunal de origem, para decidir a controvérsia dos autos, deixou 

consignado, no que interessa:

'A r. decisão recorrida foi proferida nos seguintes termos:

"Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, 

objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez ou 

auxílio-doença, sobreveio sentença de procedência do pedido, 

condenando-se o INSS a conceder aposentadoria por invalidez, 

desde o ajuizamento da ação, com atualização monetária nos 

termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, além do pagamento de 

despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 
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10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação.

A sentença não foi submetida ao reexame necessário.

Inconformada, a autarquia previdenciária interpôs recurso de 

apelação, argüindo, preliminarmente, falta de interesse de agir, 

em razão da ausência de pedido administrativo do benefício. No 

mérito, postula a integral reforma da sentença, para que seja 

julgado improcedente o pedido, sustentando a falta de 

requisitos para a concessão do benefício.

Com as contrarrazões, os autos foram remetidos a este 

Tribunal.

É o relatório.

D E C I D O.

(...) Vencida a preliminar, passa-se ao exame e julgamento do 

mérito.

Os requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, 

de acordo com o artigo 42, caput e § 2.º, da Lei n.º 8.213/91, 

são os que se seguem: 1) qualidade de segurado; 2) 

cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade 

insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que 

garanta a subsistência; 4) não serem a doença ou a lesão 

existentes antes da filiação à Previdência Social, salvo se a 

incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas. 

Enquanto que, de acordo com os artigos 59 e 62 da Lei n.º 

8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para o exercício de suas 

atividades profissionais habituais, bem como àquele cuja 

incapacidade, embora permanente, não seja total, isto é, haja a 

possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o 

seu sustento.

No presente caso, a questão que sobeja é saber se a doença 

incapacitante, sendo preexistente, poderia dar azo à concessão 

de benefício previdenciário.

O art. 42, § 2º, da Lei nº 8.213/91, ao cuidar da aposentadoria 

por invalidez estabelece que:

"A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao 

filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social, não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão."

O caso em tela enquadra-se na primeira parte do parágrafo, 

pois o compulsar dos autos está a revelar que a incapacidade 

atestada pelo laudo pericial (fls. 91/99) preexistia à nova 

filiação da parte autora ao Regime Geral de Previdência Social. 
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Do extrato de consulta ao Cadastro Nacional de Informações 

Sociais - CNIS, juntado aos autos (fls. 163/164), verifica-se que 

a parte autora tinha vínculos empregatícios registrados nos 

períodos de 01/11/1977 a 14/02/1981 e de 16/03/1981 a 

12/09/1981. Posteriormente, retornou ao R.G.P.S., como 

empregado, e teve contratos de trabalho registrados nos 

períodos de 01/07/2005 a 09/01/2006 e de 17/07/2006 a 

25/01/2007.

De acordo com o quadro relatado pelo perito judicial (fls. 91/99) 

a parte autora em virtude das patologias de que é portadora, 

está incapacitada de forma "parcial e permanente, com 

inaptidão para as atividades laborais profissionais que já 

exerceu" (conclusão - fl. 95). De acordo com a perícia a data de 

início da incapacidade foi fixada em julho/2003, em virtude de 

exame anátomo-patológico de tecido nodular mamário em 

29/07/2003, época em que não detinha a qualidade de 

segurado, pois somente retornou ao regime em julho/2005.

Assim, não pode a parte autora alegar que sempre exerceu 

atividade laborativa, tendo deixado de exercer tal labor em 

decorrência do agravamento da doença, porquanto ela filiou-se 

à Previdência quando já apresentava quadro incapacitante. 

Logo, se a parte autora já se encontrava incapacitada quando 

filiou-se ao R.G.P.S., não pode sustentar que ocorreu o 

agravamento da doença.

Embora a Lei nº 8.213/91, quando define os requisitos para 

que sejam concedidos os benefícios em questão, não faça 

qualquer menção ao tempo exato em que o segurado adquiriu 

a moléstia incapacitante, o § 2º e o parágrafo único dos 

dispositivos acima transcritos dispõem que a doença 

preexistente à filiação do segurado à Previdência Social 

retira-lhe o direito a percepção do benefício da aposentadoria 

por invalidez ou auxílio-doença, ressalvando somente os casos 

em que a incapacidade sobrevenha por motivo de progressão 

ou agravamento da moléstia.

Nesse passo, restando comprovado nos autos que a moléstia 

de que padece a parte autora não se agravou após sua filiação 

à Previdência, é indevida a concessão do benefício 

previdenciário postulado.

(...) Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, REJEITO A PRELIMINAR E DOU PROVIMENTO 

À APELAÇÃO DO INSS para, reformando a sentença, julgar 

improcedente o pedido, nos termos da fundamentação.

Transitado em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem, 
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observada as formalidades legais.

Publique-se e intimem-se".

Contra a r. decisão monocrática a parte autora interpôs o 

presente agravo legal pugnando pela reconsideração da 

mesma. Tal recurso previsto no art. 557, § 1º, do Código de 

Processo Civil tem o propósito de submeter ao órgão colegiado 

o controle da extensão dos poderes do Relator, bem como a 

legalidade da decisão monocrática proferida, não se prestando 

à rediscussão de matéria já decidida.

Acresce relevar que em sede de agravo legal, ora sob análise, 

a parte autora não trouxe argumentos novos capazes de 

infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, a 

fim de permitir a este Julgador aferir a ocorrência de ilegalidade 

ou abuso de poder da decisão recorrida, casos em que, 

quando presentes, autorizam a reforma da decisão, motivo pelo 

qual a simples rediscussão da matéria, já decidida pelo Relator, 

não padece de reforma.

Assim considerando, mantenho a r. decisão recorrida, pois 

inexiste ilegalidade ou abuso de poder na decisão questionada 

que justifique sua reforma, sendo que os seus fundamentos 

estão em consonância com a jurisprudência pertinente à 

matéria.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL' (fls. 

278/285e).

Diante desse quadro, o acórdão recorrido, que concluiu pela 

inexistência dos pressupostos à concessão do benefício 

previdenciário, somente poderia ser modificado mediante o reexame 

dos aspectos concretos da causa, providência obstado, no âmbito do 

Recurso Especial, pela Súmula 7/STJ.

Em casos análogos, já decidiu esta Corte:

'PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. AUXÍLIO-DOENÇA. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. 

INCAPACIDADE LABORATIVA PREEXISTENTE. PRETENSÃO 

DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. O Tribunal  de  origem,  mediante  análise do acervo 

fático-probatório da causa, concluiu que não ficou 

demonstrada a configuração dos requisitos para fazer jus 

ao benefício pretendido, já que a existência da 

incapacidade eclodiu antes do ingresso no Regime 

Geral.

2.  Modificar tal entendimento, como requer o agravante, 

implicaria exceder os fundamentos colacionados no 

Documento: 1379980 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 

acórdão recorrido, o que demandaria incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

3. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 

entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 

desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 

vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 

os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 

caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à 

causa.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

465.516/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/03/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE 

À FILIAÇÃO NO RGPS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, a análise da preexistência ou não de 

patologia à época da filiação do agravante ao RGPS e/ou 

a análise da progressão ou agravamento da patologia de 

que o agravante é portador implica, necessariamente, o 

reexame do quadro fático-probatório delineado nas 

instâncias ordinárias, providência esta vedada em sede 

de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

402.361/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2013).

'PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ANÁLISE DE DOENÇA 

PREEXISTENTE OU NÃO À FILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A teor da jurisprudência desta Corte, a análise da 

preexistência ou não de doença à época da filiação ao 

RGPS, bem como a aferição da progressão ou 

agravamento da patologia implicam, necessariamente, 

reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, o 

que não é possível em sede de recurso especial, tendo 
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em vista o disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg 

no REsp 852.856/SP, Rel. Ministra Alderita Ramos de 

Oliveira, Sexta Turma, DJe 11/10/2012; AgRg no AREsp 

237.139/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJe 24/9/2013; AgRg no AREsp 410.225/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/12/2013; AgRg 

no AREsp 402.361/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 4/12/2013; AgRg no AREsp 

478.414/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 6/5/2014.

2. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

411.946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/06/2014).

Em face do exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao Recurso Especial" (fls. 328/333e).

Sustenta a agravante a inaplicabilidade do art. 557 do CPC ao caso dos 

autos, "na medida em que não se trata de 'recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior' 

(fl. 346e), afirmando que restou demonstrado o preenchimento dos requisitos para 

recebimento do benefício previdenciário.

Assevera que a incapacidade é decorrente do agravamento da doença, 

ocorrida quando detinha a qualidade de segurada. Sendo assim, segundo alega, tem 

direito à aposentadoria por invalidez, nos termos dos art. 42, § 2º e 59 da Lei 8.213/91.

Defende, nesse sentido:

"Dessa forma, ainda que a doença seja preexistente ao reingresso 

no RGPS, o fato da Agravante ter retornado ao labor com registro em 

CTPS após o diagnóstico de suas enfermidades, representa que a 

incapacidade resultou do agravamento e progressão da patologia, 

não afastando o direito à percepção de benefício por incapacidade.

Assim, de acordo com a legislação aplicável à espécie, para 

concessão da aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, nada 

impede que a data do início da doença seja anterior à data do 

reingresso na Previdência Social, desde que a incapacidade seja 

posterior ao reingresso e ocorra através de progressão ou 

agravamento da doença, nos termos do art.

42, § 2º, Lei nº. 8.21391.

Portanto, tal situação não impede a concessão do benefício ora 

pleiteado, porque A DATA DE INÍCIO DA DOENÇA É 

ABSOLUTAMENTE DIFERENTE DA DATA DE INÍCIO DA 

INCAPACIDADE!
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Do que se pode concluir, portanto, que desde que sejam 

preenchidos os requisitos legais, o fato do segurado se apresentar 

doente, mesmo antes de se refiliar à Previdência Social, não obsta a 

concessão da aposentadoria por invalidez se a incapacidade 

decorrer da progressão ou agravamento dessa doença" (fls. 

347/348e).

Diante disso, requer:

"Assim, resta patente que a Agravante faz jus ao percebimento do 

Benefício Previdenciário em questão, pelo que se protesta seja 

RECONSIDERADA a r. decisão combatida, com fulcro nos arts. 557, 

§ 1º do CPC e arts. 258 e 259 do Regimento Interno deste Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça" (fl. 348e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.713 - SP (2014/0180101-6)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Agravo Regimental 

não pode prosperar.

Destaco, inicialmente, que o relator está autorizado a, monocraticamente, 

negar seguimento a pedido ou a recurso, nas hipóteses expressamente previstas nos 

arts. 34, XVIII, do RISTJ, e 557, caput, do CPC, a seguir transcritos, respectivamente:

"Art. 34. São atribuições do relator: (...)

XVIII - negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente 

intempestivo, incabível, improcedente, contrário a súmula do 

Tribunal, ou quando for evidente a incompetência deste".

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 

em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 

do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior".

No caso dos autos, a decisão agravada está fundamentada na Súmula 

7/STJ, o que, por si só, autoriza a aplicação dos referidos dispositivos.

 No mais, o Tribunal de origem concluiu que, "comprovado nos autos que a 

moléstia de que padece a parte autora não se agravou após sua filiação à Previdência, é 

indevida a concessão do benefício previdenciário postulado" (fl. 284e), e, nesse contexto, 

a decisão agravada aplicou, conforme acima ressaltado, como óbice ao reexame da 

controvérsia, no âmbito do Recurso Especial, a Súmula 7/STJ, na linha dos precedentes 

desta Corte no julgamento de casos análogos, alguns, inclusive, por ilustrativos, lá 

transcritos.

A agravante, no entanto, não cuidou de impugnar a decisão, sob tal 

aspecto.

Registre-se que a parte, ao recorrer, deve buscar demonstrar o desacerto 

do julgamento contra o qual se insurge, refutando todos os óbices por ele levantados, sob 

pena de vê-lo mantido.

Diante desse quadro, sendo o fundamento suficiente para manter o julgado, 

fica inviabilizado o recurso, nos termos da Súmula 182 deste Superior Tribunal de Justiça, 

in verbis:

"E INVIAVEL O AGRAVO DO ART. 545 DO CPC QUE DEIXA DE 

ATACAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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AGRAVADA".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. COISA JULGADA. IDENTIDADE JURÍDICA. 

SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.

1. Verificado que o agravante limita a reiterar o argumentos do 

recurso especial e, portanto, deixa de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada (Súmulas 83 e 7 do STJ), 

não se conhece do agravo regimental ante o óbice imposto 

pela Súmula 182/STJ, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob 

exame, conforme pacífico entendimento desta Corte.

(...)

Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

356.568/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 18/09/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 

FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 

182/STJ.  SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 

ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. 

COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não havendo o agravante, nas razões do regimental, 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 

ora agravada, aplica-se, por analogia, o enunciado da Súmula 

182 deste Superior Tribunal de Justiça.

(...)

4. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

431.696/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 25/02/2014).

Em face do exposto, conheço, em parte, do Agravo Regimental, e, na parte 

conhecida, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0180101-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.468.713 / SP

Números Origem:  1000000259  1000004977  1776847  201203990332299  332298220124039999  49772010

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO

EDSON RICARDO PONTES E OUTRO(S)
MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADOS : CÁSSIA MARTUCCI MELILLO

EDSON RICARDO PONTES E OUTRO(S)
MARIA FERNANDA ALBIERO FERREIRA RIGATTO

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental  e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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